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EDITORIAL 
"A poesia é indispensável - se ao menos eu soubesse 

para que serve . ". Nesta frase de Jean Cocteau, está conti­
da a questão da necessidade da cultura, nem sempre bem 
compreendida do ponto de vista utilitário. Milhões de pessoas 
lêem livros, ouvem música, vêem teatro, vão ao cinema! 
Porquê? Qual o motivo que nos leva a mergulharmos desta 
forma nos problemas e na vida dos outros, a identificarmo-nos 
com uma pintura ou uma obra musical, com as personagens 
de um romance, de uma peça teatral ou de um filme? Será só 
por distracção? Ou será para fugirmos ao tédio e a uma 
existência mediava/, para nos refugiarmos noutra existência 
mais rica, numa aventura sem autênticos riscos? 

Evidentemente que o homem, como ser social que é, não 
se satisfaz apenas com a sua existéncia, com a sua vivência 
isolada. Além da sua realização pessoal, aspira a uma plenitud.e 
da vida que a sua condição individual com todas as suas limi­
tações lhe frusta, um mundo mais compreenslvel e justo, um 
mundo que tenha um sentido. O homem deseja ardentemente 
absorver o mundo que o rodeia, torná-lo seu, conhecê-lo até às 
remotas constelações e aos mais profundos segredos do 
átomo. 

Se o homem fosse um ser pleno, esse desejo seria 
absurdo, pois que então, seria tudo o que era capaz de ser. O 
desejo do homem de se desenvolver e completar indica que ele 
é mais do que um individuo isolado. Sente que só pode atingir 
uma realização total se se apoderar da experiência alheia que 
potencialmente poderia ser dele. Todavia o que o homem 
sente como potencialmente seu exclui tudo aquilo de que a 
humanidade, como um todo, é capaz. A cultura é o meio in­
despensávef para essa união do individuo com o todo; reflecte 
a capacidade para a associação, para compartilhar ex­
periências e ideias. 

A cultura é sempre condicionada pela sua época e 
representa a humanidade na medida em que corresponde Bs 
ideias e às aspirações, as necessidades e Bs esperanças de uma 
determinada situação histórica, cria também uma procura de 
constante desenvolvimento. 

A cultura é uma arma perigoS8 para os sistemas opressi­
vos, pois que leva a uma compreensão dos fenómenos sociais, 
que cria nos homens a necessidade de alter/J-los. A medida 
que se dá o progresso da ciência e da tlJcnica, as sociedades 
têm também que ir acompanhando este desenvolvimento de 
modo a adaptarem-se Bs novas relações de produção. 

Esta a razão de se ter vivido durante 48 anos no obs­
curantismo e concomitantemente o desenvolvimento do Pais 
ser dos mais baixos da Europa. Havia que manter as relações 
de produção no estado em que estavam, para não haver 
necessidade de alterar as refações sociais, e portanto per­
derem-se os previlégios anteriormente adquiridos. 

Cultivava-se o mito do "bom camponês", ao qual restava 
"saber ler e escrever, para ser feliz . " 

A cultura era restringida a elites localizadas em centros 
prev1ligiados, e desligados dos problemas reais. A literatura e 
as artes são mistificadas: ocultam a realidade no mistério. As 
condições sociais, os fenómenos reais e os conflitos do nosso 
tempo, são transpostos para uma irrealidade fora do tempo. 
Buscava-se a alienação e não a compreensão. 

O regime implantado em 1926, fechou escolas e reduziu 
os tempos de escolaridade. Uma evolução do nivél cultural das 
populações, implicaria fatalmente mudanças e não era isso que 
se pretendia. 

Mas, era imposslvel manter um pais indefinidamente no 
obscurantismo e por isso se deu o 25 de Abril: vitória de todo 
um povo, que queria efectivamente mudar. No entanto, esta 
foi a primeira batalha, e até talvez a mais fácil. Muitas outras 
haverá que travar até chegarmos ao fim a que nos 
propusemos: o estabelecimento da democracia em Portugal. E 
isso implica que todos participamos na batalha do es­
clarecimento e da informação. A cultura não se impõt.t: e 
cultura nasce do povo. É na batalha do dia a dia que se cria a 
cultUra. Levar ao povo o que é do povo é a tarefa em que agora 
nos empenhamos ao lançar a campanha de DINAMIZAÇ.1.0 
CULTURAL; 
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Democratizacão 
I 

das 

Forcas Armadas 
I 

• Uma nova sociedade militar 

• Alguns aspectos práticos 

Estes dois artigos abordam um tema de 
grande importância. Pretendem ser um 
contributo para a definição do que se 
entende por Democratização das Forças 
Armadas. 

Há que esclarecer exac­
tamente o que deve entender-se 
por democratização das Forças 
Armadas, ou por Forças Ar­
madas democráticas. Vai por ai 
muita confusão a este respeito 

_que urge desfazer. 
Sendo o poder militar, (numa 

sociedade onde o poder polltico 
tenha emergido democra­
ticamente) um dos componentes 
do poder poUtico, há que garantir 
a todo o custo que a estrutura 
militar: 

- Atinja o máximo da sua 
eficiência no desenvolvimento 
das missões que lhe são 
próprias para a consecução 
dos objectivos nacionais de­
finidos pelo poder polltico, 
sem possibilidade de a ele se 
sobrepor. 

A condição restritiva imposta 
às Forças Armadas de uma 
sociedade democrática - não 
possibilidade de sobreposição ao 
poder pol!tico que emanava do 
povo - colocaria de parte por si 
só, se outros factores não 
existissem, a democratização das 
Forças Armadas no sentido dos 
seus chefes em vários escalões 
serem designados por eleição 
das bases. Uma prática deste 
tipo poderia conduzir a situação 
de confronto entre as Forças 
Armadas e o Poder legltimo, ele 
sim designado por toda a Nação 
a partir das bases de que as 
últimas constituem uma parte. 
Admitir a democratização das 
instituições militares no sentido 
de eles se estruturarem pela via 
eleitoral seria admitir que, a partir 
do jogo dos votos dentro das 

Forças Armadas (num meio re­
duzido relativamente à Nação e 
portanto aos seus interesses) se 
institucionalizasse o fenómeno 
do caudilhismo e, com ele, se 
voltasse ao tempo em que as 
legiões impunham os im­
peradores à Nação que a eles era 
obrigada a submeter-se. Então, á 
custa de algo pretensamente 
democrático, acabar-se-ia com a 
democracia. 

Fique portanto afastada de­
finitivamente a ideia errada de 
campanhas eleitorais no meio 
militar. Aliâs não há um só 
exército no mundo onde isto, 
nem de perto, se verifique. Seria 
perigoso para a democracia uma 
tal solução, aliâs podia levar a si­
tuações em que os chefes não 
teriam os conhecimentos 
necessários ao desempenho das 
suas funções, porquanto muitos 
factos de escolha poderiam pesar 
na "campanha" eleitoral. 

O processo recentemente 
adaptado de reclassificações do 
pessoal pela via dos conselhos de 
Armas/Classes/Especialidades, 
não é de forma alguma o 
caminho para essa falsa 
democratização das Forças 
Armadas. Foi sim uma solução 
que alarga aos elementos ni­
velados por semelhantes 
conhecimentos técnicos para o 
desempenho de determinadas 
funções, a participação na classi­
ficação dos seus componentes. 
Foi uma medida de grande al­
cance que interessa manter e 
aperfeiçoar com base na ins­
tituinalização de um sistema de 
informações individuais bem ela­
borado. 

(Continua na pág. 8) 
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Dinamização 
cultural 

Os fascistas procuraram sempre 
manter o povo ponuguês na ignorãncia 
a fim de melhor o enganarem e ex­
plorarem . 

Nilo construiram as escolas que 
necessitl!lvamos, não permitiam que 
nos associassemos para nos es­
clarecermos, e reprimiam todas as acti­
vidades que conduiissem l!I an!llise dos 
nossos problemas e pusessem em 
questão a maneira como vivlamos. 

Os fascistas diiiam (e dizem) que a 
Cultura é coisa para alguns esplritos 
especialmente dotados . Nós, an ­
contr.!lvamos sérias dificuldades em 
aceitar isto, quando pensávamos no 
dinheiro que estes espiritos gastavam 
para aparecerem tão bem dotados. 

Oafascistascantavamlacantam)as 
virtudes do bom povo portuguh e da ­
quilo a que chamavam a Cultura 
Popular, onde viam iluminadas todas as 
ralies profundas da raça'. 

Nós, sentlamo-nos muito confusos 
quando viemos os livros que es­
creviamos serem apreendidos , os 
jornais que Ilemos impedidos de diier o 
que se passava, os grupos de teatro 
que fadamos proibidos de actuar e 
criar assim. Pensávamos. ingratos que 
somos, que, deste modo, as ralzes 
dariam com certeia frutos muito ra­
qulticos. 

Olh.!lvamos l!I nossa volta. Tantos 
que não sabiam lar. E aquele miúdo, e 
aquele mocinho. tão espertos, que 
aprenderam tão bem as letras, e que 
pena, talvei dessem alguma coisa, se 

E os fascistas . tenebrosos, 
prosseguiram ao longo das décadas, a 
sua tentativa de destruição da in ­
teligência portuguesa . Censura . 
perseguições, tonuras. assassinatos. 
Em vão. lmplacãvel, a inteligência 
ganhou. 

25 de Abril. O futuro começou. E, 
apesar das tentativas fascistas para 
voltar a estrangular o povo, as Forças 
Armadas, decididamente afirmam que 
o Programa do M. F . .A. seré cumprido 
e que ao povo português serão 
asseguradas todas as condições para 
uma vida digna, num Pais democrlltico. 

25 de Outubro. A 5.• Divisão do E. 
M. G. F. A. apresenta o Programa de 
Oinamização Cultural a Esclarecimento 
Polltico, em termos inequlvocos. 

Nlo podemos perder mais tempo na 
desmontagem das estruturas fascistas. 
As F. A. rejeitam completamente a 
poiftica cultural fascista e procurarão 
contribuir com todos os meios possl­
veis para que se ult rapasse a presente 
situação . 

Procuraremos revitalizar tudo o que 
o fascismo perseguiu e degradou, 
procuraremos ir a todos os lugares, la­
var as nossas vozes e as- ferramentas 
que permitam interessar todos oe 
portugueses na construção do Pais. 

O Programa de Dinamizaçlo Cultural 
tem duas finalidades : 

(Continua na pág. 21 
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Dinamização cultural 

(Continuação da pág. 1J 

1 - Coordenar a apoiar, imediata­
mente, todas as associações 
culturais do Pais, de modo a ser 
posslvel estabelecer uma rede 
cultural em todo o território, rede 
essa que sera a base de uma 
futura vida cuhural do povo 
português. 

2 - Actuar politicamente, com uma 
presença afectiva de militares 
1unto da população, a Qual pet"­
mitiri!I o esclarecimento das razões 
Que levaram o Pais à situação 
lamentllval am que o en­
contràmos, que permitirll o es­
clarecimento do Programa do M . 
F. A . a possibilitara a discussão 
das vias do futuro, criando condi­
ções para uma ampla participação 
do povo na vida nacional. 

Nilo podemos mais permitir Que o 
fascilmo continue a u1ilizar a si1uação 
de ignorAncia e despolitização em QUe 
de1.11ou o povo para impedir a 
necessária democratização do Pais. 

CONFERENCIA 
DE IMPRENSA DA COMISSÃO 
DE DINAMIZAÇÃO CULTURAL 

No dia 25 de Outubro de 1974 no 
Palâcio Foz, realizou-se uma Con­
ferência de Imprensa - presentes o Sr. 
Secretârio de Estado da Comunicação 
Social, Sr. D1rector-Geral da Cultura 
Popular e Espectllculos e oficiais da 5." 
Divisão !E. M. G. F. A.l. 

Transcrevemos o Programa de 
Dinamização Cuhural: 

Esta Comissão foi cons1itu!da com a 
finalidade de preencher o vácuo cul­
tural e de infOfmaçilo polltica exislente 
em todo o Pais, com maiOf incidência 
em cenas zonas 

Considera-se que esta siiuação de 
subdesenvolvimento cultural impede a 
neces.sária evolução do Pais nos 
caminhos da Democracia, do aumer110 
de produtividade e da justiça social. 

Prelende-se uma acção decidida e 
eficiente, cobnndo todo o Pais, basea­
da na colaboração por lodos os meios 
posslveis entre as F. A ., as associaçõe5 
culturais e os vllrios Ofganismos do 
Estado interessados no processo. 

Existirâ um número de regiões de 
acção igual ao número de Regiões Mili­
tares 

Constituir -se-ão, em cada Região, 
Comissões Oinam1zad0fas Regionais, 
que integrarão 3 elementos das F. A. e 
representantes das diversas associa­
çõe5 culturais e organismos de Estado. 

Estas Comissões irão ectuar oas 
àreas geogri!llicas correspondentes às 
Regiões Militares do Continente, 
Açores e Madeira. 

Serão constituldas comissões a nfvel 
distrital e em cada distrito serão consti­
tu1das subcormssões a f1m de ser poss/­
vel uma descentralização cuhural e 
interessar no processo M. F. A. o 
número mais elevado que fOf poss/vel 
de cidadãos. 

Nestas ComiSsões deve1ão igual­
mente ter assento 2 militares das uni­
dades locais. 

A coordenaçlo destas comissões 
segue a via Subcomissão - C. Distrital 
- C. Regional - C. Dinamizadora 
Central. 

As sessões de animação cuhural e 
esclarecimento a efectuar deverão ser 
assistidas sempre Que poss/vel por mili­
tares das unidades mais próximas das 
localidades onde se efectuem. 

Como modo de actuação utili ­
zar·se·á um filme, teatro, ou QUalQuer 
outro meio de animação cuhural que 
motive a população. meios cujo le· 
vantamento, utilização e coordenação, 
serão efectuedas pelas Comissões 
respectivas. 

O esclarecimento do processo re­
voluciOnário no que se refere ás F. A. e 
do Programa do M. F. A. deverá ser 
efectuado por um elemento militar. 

Os problemas de animação cultural e 
os diálogos sobre a problemát1ca 
nacional serão objecto de amplo de­
bate em Que todos deverão participar, 
respeitando os principies expressos 
neste documento. 

As F. A . compete ainda apoiar logis­
ticamente as equipas constituldas de 
modo a garantir o acesso a todos 
os locais e uma presença efectiva 
das F. A. 

Pelo seu in1eresse transcrevemos as 
seguintes afirmações feitas na referida 
Conferência de Imprensa: 

Vale a pena insistir na afirmação de 
que só h/J uma cultura: a Que for ex­
pressão autêntica dum povo, dos seus 
costumes, do seu trabalho, do seu so­
frimento. das suas carências, dos seus 
anseios, das suas qualidades, das suas 
alegrias. 

A campanha de dinamização cultunJf 
que agora se promove vlS8 apoiar as 
iniciativas de g1upos e associações 
recreativas e outras, de cada região. 
Nio podemos adiar mais aquilo por que 
hll ansiamos : 
comunicarmos livremente uns com os 
outros. 

Não nos podemos esquecer que a 
batalha da paz do 25 de Abril ainda não 
está ganha. Nilo basta a vigilância! A 
História julgar-nos-á a todos um dia 
não pelas nossas palavras mas sim por 
aQuilo que soubermos realizar . Agora, 
jà, em cada instan1e. aQui, em Trâs· 
os-Mon1es, no Alentejo, no Algarve, 

ou em qualQuer recanto do mundo 
oode esteiamos presentes. 

Uma vez mais em perfeita unidade 
com as Forças Armadas, teremos de 
vencer a batalha da cultunJ que não é 
so ó que os livros nos ensina. As es­
colas saem para as ruas e a rua vai as 
escolas, através das bandas de música, 
do folclore, das Ofquestras, das can· 
çÕM, das danças, da poesia, do teatro, 
do circo, do cinema, do artesanato, das 
artes plllsticas. 

A campanha de dinamização cultural 
que estâ em marcha não mais poderá 
parar. 

Animem-se as escolas, as ruas, as 
11ârias salas e ediflcios espalhados pelo 
Pais. O Go11e1no da1a o apoio, os meios 
Que lhe forem possiveis e coordenação 
geral. Mas cada região escolherá e 
promoverá livremente as i, •ciativas Que 
entender, estando já constituldas 
comissões coordenadoras regionais e 
distntais. Assim se constituirão cer­
tamente e naturalmen1e, cenuos 
culturais na Provinda. 

Trabalharemos, solucionaremos os 
nossos problemas. A reacção não 
passará! 

Como foi informado, as linhas 
mestras do Programa inscrevem-se no 
ãmbito da luta anti-fascista, numa 
campanha de escla recimento do 
Programa do M.F . A. junto das popula­
ções; esta campanha visa ainda a 
discussão e análise da problemática 
nacional esclarecel'ldo a população os 
grandes problemas do Pais. 

PROGRAMA RADIO M. F. A . 

O M. F. A., atrav•a dos divaraoa meios de comunicaç.io, em­

JH!nha-aa na divulgaçio e eaclar-.cimento do seu Programa, me­

dida es11mciel para • au• exectll interp,.taçio e cumprim•nto. 

Como primeira via su19iu o '"Boletim Informativo", agor• j6 no seu 

4. 0 número. Neste momento tamb•m transmitimos n• Emissora 

Nacional, 3.81, 5.•5 e 6.•• feires das 18, 15 6a 19,00 horas, e no R6dlo 

Clube Portuguia, 4.•• e 6.as feiras das 22,00 às 22,20 horea. Para 

breve tamb6m • presença do Programa do M. F. A. atFev .. da TV. 

NOTÍCIAS DO M. F. A. 
M . F. A . EM S. TOMt 

PLENARIO OE OFICIAIS 

Os oficiais dos três ramos das Forças 
Armadas. em serviço em S. Tomé e 
Prlncipe, reunidos para analizar a si­
tuação económica, social e polltica em 
QUe se encontra este Território, e 
considerando: 

A 

1 - Que a economia se vem de­
teriOrando de dia para dia, com 
graves reflexos nas actuais possi­
bilidades de subsistência da 
População, e que esta de­
terioração, a manter-se, porll em 
grave risco as possibilidades 
económicas futuras. 

2 - Que a actual situação social, 
sendo por um lado a herança de 
um passado de relações coloniais, 
é por outro lado o resuhado da 
actividade daQueles Que estio 
interessados em erguer a bandeira 
do racismo como a melhor forma 
de atingir objectivos neocoloniais. 

3 - Que a situação polltica, além de 
estar relacionada com a 
económica e a social, é afectada 
em vinude de não ter sido toma· 
da, ainda, por parte do Governo 
Central, uma poslçlo clara em 
relação ao futuro desta Terra. 

Considerando ainda, de acordo com 
o programa do MFA e com os 
processos de descolonização definidos 
pelo Governo Central: 

1 - Que a solução dos problemas 
coloniais é eminentemente poll­
tica e não militar. 

2 - Que está o Governo Central na 
firme disposição de respeitar a 
vontade dos povos que estilo sob 
o domlnio colonial. 

3 - Que não está o Governo Central 
disposto, nem encara a possi­
bilidade de chegar a situações de 
tipo neocolooialista, conforme 
declaração recen1e do Chefe do 
Governo. 

E considerando finalment e, de 
acordo com o conhecimento objectivo 
da situação em S. Tomé e Prlncipe: 

1 - Que é desejo da maioria da 
População o acesso a In­
dependência. 

2 - Que a situação caótica para que 
se caminha actualmente s6 po· 
derâ ser travada através de um 
diálogo, franco e abano, com os 
representantes do Povo. 

3 - Que a População reconhece no 
MLSTP legitimo 
representante. 

4 - Que o programa do MLSTP 
corresponde aos interesses do 
Povo e està de acordo com os 
ideais democráticos e 
progressistas do porgrama do 
MFA, destacando-'lf' dele a sua 
posição contra todas as formas de 
racismo, a sua rejeição de 
qualQuer solução neocolonial, a 
proposta de criação de uma socie­
dade fraternal com lugar para to­
das as etnias, e com uma organi­
zação democ1.!11ica que permite a 
livre eicpresdo da vontade 
popular. 

5 - Que. jà não represen1ando as FA 
uma força repressiva mas uma 
instituição vivamente empenhada 
na construção de um Pals Que 
corresponda aos interesses do 
Povo, não podem as FA em servi­
ço em S. Tomé e Prlncipe. alienar 
a responsabilidade que lhes cabe 
em todo es1e processo, sob pena 
de estarem a trair os ideais da· 
tinidos no programa do MFA. 

Tendo em conta todos estes consi­
jerandos, os Oficiais dos Três Ramos 
das FA presentemente em serviço em 
S. Tome e Pr1ncipe, reunidos em 12 de 
Outubro de 1974 deliberaram por 
unanimidade definir as seguintes posi­
ções: 

1 - Reconhecer e aceitar o MLSTP 
como único e legitimo represen­
tante do Povo de S. Tomé e 
Pr1ncipe, e ao mesmo tempo erwi­
dar todos os esforços para que a 
mesma posiçio sejél tomada pelo 
Governo Central. 

2 - Garantir todo o apoio ao ideàrio 
definido no programa do MLSTP 
e tomar desde jà o compromisso 
formal de facilitar aos seus 
elementos total liberdade de 
acção na propaganda do mesmo 
programa, bem como as 
necessárias condições de 
segurança para os seus 
elementos. 

3 - Denunciar por todos os meios ao 
seu alcance, através de uma 
sistemática campanha de esclare­
cimento, todas as manobras que 
venham a comprometer a fu1ura 
independência deste Território. 

ASSEMBLEIA DE DELEGADOS 

DAS FORÇAS ARMADAS 

Da órgioa de lnformaçio têm 

noticiado reuniões do Conselho 

Superior do Movimento das Forças 

Armadas. 

Esclarece-se qua este Conselho 

tem em vista coordenar •• acções 

doa elemenlos do M . F. A . QU• fa­

zem parte dos vàrios Orgioa do po­

der político com a Comisaio de 

Coordenação do M . F. A ., sob a égi­

de do Presidente da República. 

Por outro lado, encontra-ae am 

estudo a constituição e organi· 

zação de um brgão consultivo que 

integre e lemenios representativos 

doti três ramos das Forças Ar­

madas, com a finalidade da es­

tabelecer a ligação afectiva do 

Conselho Superior do M . F. A . com 

as próprias Forças Armadas, este 

Oryio se ré designado por 

assembleia de delegados das 

Forças Armadas. 
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- " Boletim Informativo" da Comissão Coordenadora da Assembleia de Delega­
dos dos Oficiais da Armada 
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Agradeciamos que fossem enviados á 5. •Divisão fE. M. G. F. A.J pelo ~nos 
rrls exemplares dos boletins e jornais publicados nas unidades. 

M . F. A . PRESENTE 

No passado dia 20 de Outubro uma delegação de oficiais do M . F. A. assistiu , a 
convite. ao VII Congresso Eictraordinario do PCP. 

Também nos passados dias 1, 2 e 3 de Novembro uma delegação de oficiais do 
M. f . A. assistiu, a convite, ás JOfnadas Democráticas promovidas pelo MDP/ C­
DE. 

BALLET SOVltTICO 

KRASNOIARSK 

No passado dia 7 realizou-se no Coliseu um espectâculo eicclusivamente para as 
Forças Armadas promovido pela organizaçlo do BALLET SOVIE:TICO KRAS­
NOIARSK. 
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ECONOMIA- POÚTICA- ECONOMIA - POLiTICA- ECONOMIA - POLÍTICA- ECONOMIA 

O M.F.A.-Do Político ao Económico 

A PALAVRA DECISIVA 

1. Pauadosquesãoseismesessobre 
o25de Abril importa fazer uma reflexão, 
ainda que breve, sobre a sill1açio poll· 
tico·econ6mica do nosso Pais. 

Se o Movimento de"25 de Abril não 
assumiu,noimedia10,ocarácterdeuma 
profunda revolução social. ele também 
niofoium simples golpe de Estado cujo 
prllcipalobjectivofoimoditicara"classe 
pofltica"noPoder.Emboraastentativas, 
por diversas formas e de diferentes 
origens, para reduzir o 25 de Abril a uma 
mera modificação formal na estrutura 
política do nosso Pais tenham sido fre ­
quentesatéao28deSetembro,o certo é 
que o M. F. A. semp11 soube vencer as 
crises sucessivas ao mesmo tempo que 
se ia fortalecendo. 

Encontramo·nos hoje perante uma si­
tuação de relativa acalmia poll· 
tico-militar, embora sempre vigilantes 
como nos impõe a responsabilidade 
assumida perante o Povo Português. 

Hoje o M. F. A. encontra-se fortalecido 
militarmente, tem os seus represen­
tantes no Governo Provisório e en· 
contra ·senaPresidênciadaRepúblicaum 
homem de sua complete confiança. No 
Governo Provisório, além dos 
representantes do M. F. A., estão 
representados partidos políticos que, 
embora com alguma heterogeneidade , 
estão empenhados no processo de 
democratização e de descolonização em 
curso . 

Poder-se-á dizerque, nestemomento, o 
Poder Político é detido por forças 
progressistas da Sociedade Portuguesa . 
Contudo,éimportantenioesquecerque 
numa Sociedade com as características 
da nossa, em que predominam ases· 
truturas capitalistas, o elemento 
económico é o determinante, a este 
encontra-se, tal como em 24 de Abril, em 
poderdosgrandesgruposcapitalistas 
~capita I fin anca iro) e dos lira n de s 
proprietários rurais, que algumas per­
turbações têm causado ao processo de 
democratização em curso. 

Conclui-se assim que, se o poder polí­
tico é controlado, neste momento, por 
forçaspoliticasprogressistas,nasquais 
assume papel relavante o M. F. A. - e 
dai, em grande medida, advém a 
originalidade do processo de trans­
formação no nosso Pais - o poder 
económico contllua nas mãos daquelas 
que foram os grandes beneficillrios do 
regime deposto em 25 de Abril. Não ad ­
miraportantoassabotagenseconómicas 
que têm sido lentadas e parcialmente 
concretizadas nalguns casos. 

Torna-se imperioso e urgente tomar 
medidas que levem a uma adaptação da 
instância económica ao elemento polí­
tico.Emeisumave.i:éoM.F.A.queterà 
uma palavra a dizer neste campo. Talvez 
mesmoapa1avradecisiva,apoiado como 
está no Povo Português, na medida em 
que as soluções que preconize traduzam 
as aspirações daqueles que mais so­
freram economicamente durante o 
regime fascista. 

DESFAZENDO EDUIVOCOS 

2. Chegados que somos a este ponto 
importa fazer referência a um aspecto 
que tem sido muito proptgandudo, 
especialmente pelas forças de direita. 
Trata-se da exploração abusiva da im· 
possibilidade de fazer "reformas de 
fundo" . Neste campo hll que desfazer 
equivocas, voluntariamente criados ct1m 
oobjectivodetevaraeconomiadoPaís a 
uma situação pat1lisante, que s6 vai 

comprometerepô1emcausaasvitórias 
politicasesociaisobtidasdesdeo25de 
Abril. 

De facto, atendendo a que os aspectos 
econilmicos condicionam em grande 
parteoevoluirdasituaçãopolíticano 
noss0País,háque1econhecerque a 
consolidaçio da d11moc11cia 1m PorflJgal 
passa necessan"amente por medidas qu1 
llfJOntem desde jJ para uma democra­
til8çio económica. Por outras palavras, o 
avanço do processo de democratização 
políticaemcursononossoPalsuigeque 
dapartedoGovernoProvisóriose aponte 
claramente para medidas de carácter 
anti-monopolistalvidéProgramadoM.F. 
A.I. 

Só desta forma se pode, por um lado, 
prosseguir na consolidação democrlltica 
em que estamos profundamente em· 
penhados, e por out10 , dar cabal cum ­
primento ao estipulado no Prog11ma do 
M. F. A., quando refere que o Governo 
Provisório lançará "uma nova política 
económica, posta ao serviço do Povo 
Português,emparticulardascamadasde 
populaçãoatéagoramaisdesfavorecidas 
... o que implicará uma estratégia an· 
timonopohta", e "uma nova política 
social que, em todos os domínios, terá 
essencialmentecomoobjectivo a defesa 
dosinteressesdasclassestrabalhadoras 

Masparaquenãorestem dúvidas das 
proloodaspreocupaçõesde;istiçasocial 
que informam o M. F. A., paralelamente a 
preocupações de carácter estritamente 
político. como por exemplo, restabelecer 
asliberdadesfundamentais, utinguiros 
mecanismos 1epressivos de que o fas ­
cismoses11viaparamanteronoss0Povo 
namisériaecooómica, politicaecultu11I, 
atente·se ao n.• 2 do Programa do Go· 
vema Provisório - Liberdades Clvicas -
!Oec.-lein."2113174,de15deMaiolquena 
sua alínea a diz o seguinta : 

ºPromulgação de medidas prepara· 
tóriasde carácter económico, social e 
cultural que garantam o uerc!cio 
efectivodaliberdadepoliticadosci­
dadãos." 

Esta disposição. integrada como está 
numpontoque, apriori, poucoteriaaver 
com os aspectos económicos que nos 
vêm a preocupar, revela-se contudo de 
grandealcancepolíticoesocial.Otlacto, 
aquele ponto do Programa .do Governo 
Provisório traduz, na prlltica, o 
reconhecimento de que a electiva li· 
/Jerdade política dos cidadias passa pela 
promulgação de medidas d1 carktlf 
económico e social 

Nem de outra fonna poderia ser, e 
especialmente nas Sociedadas con· 
temporãneas, já que ninguém se pode 
alimentar e viver com um mlnimo de 
preocupações sociais, quer quanto ao 
seu presente, quer quanto ao futuro. 
tendo somente à sua disposição a "i­
berdade"deassistiracomiciospolíticos, 
ler uma imprensa livre do "contrôle" 
oficial, etc. Isto é, a lib1rdade ou passa 
pela liberdade econ6mica ou nio SBrJ 
senão uma falsa liberdade. 

ter, a médio e longo prazo, nítidas 
melhorias de condições de vida. 

E já não são só economistas por· 
tuguesesa chamara atenção para esta 
necessidade urgente. Ainda recen­
temente os Professores Celso Furtado e 
Richard Echauss dois reputados 
economistas,internacionalmenteres­
peitados, delenderamentren6samesma 
opinião, sustentandoqueperanteospro· 
blemas económicos com que o Pais se 
debata tem que se avançar sem hesi­
tações e com urgência em medidas 
económicas de ucepçio, a fim de 
consolidar electivamente o processo 
democrático em curso. 

ComodisseoGeneralCarlos Fabiãohll 
que tomar medidas de excepçio num 
periodoexcepcional. 

- Eperanteestasituaçioqualtem si­
do 1 actuação do Ministério da 
Economia? 

- O que se tem leito no combate à 
llflação.attavésdemedidasde carácter 
global? 

Criou-se a Direcção-Geral de Preços 
que, como organismo novo que é e ao 
qual por uma certa morosidade inex­
plicávelaindanãoforamdadosos meios 
necassérios a um funcionamento 
minimamenterazollvel.niopoderá, evi­
dentementepõrcobfoà subida do nível 
dos preços. Com algum esforço poderá 
conseguir algum "contrõle"em especial 
conjugando a sua actuação com a da 
Direcção-Geral de Fiscalização 
Económica. agoraapauarporumalase 
de nitidarenovação. Mas o carácter da 
nossainllaçãonãosesituasobretudoao 
nlveldo "contrõle" oun&o "contrõle"dos 
preços,emborasejaimportante, massim 
aoniveldasestruturasprodutivas , quer 
agricolas, quer industriais, quer mesmo 
nos serviços. ~ atacando ao nivel das 
estruturas, através das tais medidas de 
carácterestruturalquesepoderãoobter 
aumentosdeprodutividadeereduçõesde 
custos. 

- Oue providências já foram tomadas 
visando"aintervençâodoEstadonos 
sectores básicos da vida económica, 
designadamente junto de actividades de 
llteresse nacional ... "? (Vidé Programa 
do Governo Provisório n.• 4 e). 

- Que se tem feito ao nini da 
agricultura? Como se tem caminhado 
com a reforma gradual da estrutura 
agrllria? (VidéPrograma do Governo Pro­
visório n.•41}. 

- Quesetemfeitonoapoio e fomento 
desociedadescooperativas?Enarevisão 
doscircuitosdecomercializaçãodeforma 
1 liberli·los de lltermediirios supér­
fluos? 

Muitosoutrosaspectospoderiam aqui 
ser referidos . Supomos que são 
suficientemente elucidativos para se 
concluir que algo não está bem ao nivel 
do Ministério da Economia. Não se fala já 
da ausáncia de uma política económica 
garalcoerente,nemnalentidâocomque 
as decisões são tomadas. Oir-se-ã que 
predomina a forma sobfe o conteúdo, a 
hesitação sobre a determinação. 

H6 que rever urgentemente esta si­
tuação. 

QUE POLITICA ECONOMICA TEMOS? ESTAREMOS NO CAMINHO CERTO? 

3. ~assim nítida e urgente 1 necesst. 
dada que há em tomar medidas de 
caráctereconômicoqueactuem,querao 
nível da conjuntura, procurando minorar 
asditiculdadesnocurtoprazo,queraoni­
velestrutural,lançandoasbasespar1um 
efec1ivo "contrõle" da actividade 
económicabbicapelo Estado 1 criando 
condições que permitam ao nosso Povo 

4. Na sessio do dia lB de Outubro 
último decidiu o Conselho de Ministros 
criar um grupo de trabalho com a in· 
cumbênciade lheapresentarumplanode 
acção económico-social. 

A criação deste grupo, se por um lado 
poda significar a tomada de consciência 
doGovernoProvisóriodanecessidade de 
elaborar um plano de emergência, que 

venhalazerlacenãosóaosproblemasde 
curtoprazomastambémintegremedidas 
maisdefundoquerespond1m anecessi· 
dadesdemédioelongoprazo,poroutro 
lado, nãopodedeixardecausercerta 
llquietaçãoolactode,passadosmaisde 
quinzedias,nadasesaberaindasobrea 
sua constituição foque é muito im · 
portante)equaisosobjectivosdoseu 
trabalho . 

JulgamosqueesseP1anodeveassumir 
carácterdeexcepçio, prevermedidasde 
curtoprazo(conjuntura)elançarasbases 
para reformas indispensáveis 10 nível 
estrutural. Oeve procur11 fner a face à 
1111açio, ao desemprego , ao déficit das 
balanças comercial e de pagamentos, j 
custedeproduçãon1lgunssectores , etc ., 
masdevelazi-lopartindodoprincípiode 
queàcolectividade,atravbdoEstado, 
deverácaberprogressivamenteummaior 
papelnaactividadeeconómica, querpelo 
-contrôle" directo dos Departamentos, 
querpelaparticipaçiocolectivadostra· 
balhadores, verdadeiros cnadorts da ri­
queza nacional . Estaaspecto assuma 
especialreltvonosector agrlcola oode 
continuam a existir formas de H · 

Agricultura 

As Questões relacionadas com a 
agricultura constituem neste Pais em 
1econs1rucão, sem sombra de dúvida. 
um dos maiores problemas Que o Povo 
e os actua1s governantes têm de en­
freniar E se noutros campos da ac-
11v1dade económica as alteracões têm 
de ser profundas e a resolução dos pro­
blemas tem de ser atacada cora-
1osameote, a gestão ag1ána exige para 
além de coragem o estudo p1ofundo 
tque estã por lazer) da reahdade. em 
ordem a um diagnóstico ngo1oso que 
permita desencadear o processo de 
wna verdadeira reforma agrária - todo 
um conJunto de elementos Que até ao 
momento ainda nào apareceram à luz 

Afirma expressamente o Programa 
do M.F. A que '"o Governo Prov1s6110 
lançará os fundamentos de uma nova 
pollt1ca económica, posta ao serv1ço do 
Povo Português, em particular das 
camadas da população até agora mais 
desfavorecidas" e mais adiante o 
Programa ainda reforça "uma 119va 
poU11ca social que em todos os 
domlrnos terá essenci.almente como 
obfect1vo a defesa dos interesses das 
classes trabalhadoras t. .I" 

Nota se portanto. Que aparece por 
duas vezes e aos dOIS n1vé1s globais a 
QUe o problema se pode põr. o 
económlCO e o social. numa preocupa­
ção constante do Programa do M F. A 
de salvaguardar os leglt1mos interesses 
e necessidades. agora ohc1almente 
Jeg111mados. das classes mais ex­
ploradas durante a longa v1gênc1a do 
regime deposto: as classes tra­
balhadoras b1aça1s - os operános e os 
camponeses 

Nesta mesma linha de actuação o 
Governo Priv1sóno inscreve no ponto 4 
- Pollt1ca Económica e Financeira (1), 

Que ao Governo Prov1sôr10 compete a 
'"dinamização da agricultura e reforma 
gradual da estrutura agrána" 

Chegou efec11vamente o momento 
de olhar para a agricultura em Portugal 
com vontade de comecar a resolver 
alguns dos seus problemas 

Alguém durante o último simulacro 
eleitoral de Outubro de 1973. declarou 
Que a opção do povo porluguês estava 
tomada O povo emigrava, esse era o 
seu voto. virava as costas ao Pars. ás 
suas famfl!as e ia pa1a o es11ange1ro à 
procura de cond•cões decentes de vida 
Se este fenómeno lacttmente visível e 
amplamente demonstrado se passava a 
todos os nlve1s da ac11v1dade 
económica ele aparece em toda a sua 
grandeza no sector da agricultura 

Aliàs. curiosa agricultura a nossa 
sector 1rad1c1onalmente conservador 

ploraçãoultrapassadesnaszon1sdell­
titúndioseexploraçõescombaixasrent1-
bilidadesondeapropriedade astà muito 
dividida. 

Supomos que as características, quer 
de elaboração, quer de execução e 
-contrô1e" deste Plano, exigem que ele 
se processe fora dos mecanismos 
burocràticos-tradicionaisdosMinistérios, 
eem especialdoMinistêriodaEconomia, 
devendo passar sobretudo pelo Primeiro 
Mllistro ou um Ministro sem pasta , 
servindo·se da estrutura do Sacretariado 
Técnico, hoje lltegrado na Secretaria de 
Estado do Planeamento Económico. 

Serà este Plano o elemento de 
arranque para uma política económica 
maisempenhadanadefesadascamadas 
da população mais desfavorecidas? 
Consiituirá elemento importante na 
consohdação do processo damocritico 
no nosso Pais? 

Em suma, traduzi1á este Plano as 
preocupaçõesde;istiçasocialquedesde 
sempre informaram o M. F. A. e o levaram 
deencont10àsaspiraçõesprofundasdo 
Povo Português? 

O Povo aguarda. O M. F. A. confia e 
está atento. 

Portuguesa 

em pouco tempo se viu abandonado 
pelos seculares da terra Que final 
mente resolveram actuahzar·se e la 
zendo uso da r1Queza acumulada pela 
exploração das massas camponesas IOI 
progressivamente tomando a sua poS!· 
cão numa sociedade que apesar de 
tudo tendia para uma certa mo­
dernização. os antigos senhores 
transformaram·se em banquesros e 
1ndus111a1s porQue a exploração da terra 
nos moldes em que a exerciam ili não 
perm1t1a os rendimentos crescentes de 
que necessitavam A terra hca portanto 
sem os seus "donos" apesar de 
continuar por eles controlada à d1s· 
tãnc1a 

Ao contràno do que aconteceu 
noutros palses com um sistema 
económico semelhante ao nosso, nada 
se fez que preenchesse o vàcuo ess1m 
criado ao nivél da 1mc1a11va da pro­
dução. As populações rurais com 
salànos m1seràve1s. sem emprego, sem 
possibilidade de apresentar os seus 
protestos e sem qualQuer probabilidade 
de serem ouvidos, abandona por sua 
vez as terras e estas vão ficando in­
cultas 

E se em alguns casos, o grande cap1· 
tal tentava um aprovestamento pro­
dutrvo das terras QUe unha aban­
donado. não as utilizando apenas como 
coutadas onde mm1stros e outros altos 
dignitários inauguravam lu~uosos pa­
vilhões de caça. era ainda e sempre em 
pre1u1zo daqueles que viviam na terra e 
dela faziam o seu ganha-pão. E que por 
um lado procuravam a ma1ona das ve 
zes que fosse o Estado a linanc18f·lhe 
grande parte dos seus em­
preendimentos ficando com a maior 
parcela dos "subsídios d1str1buldos à 
lavoura .. por outro a sua capacidade 
em cap11al e tecnologia permet1a-lhe 
criar pequenas ilhas de agricultura mo­
derna com custos de produção ma­
terialmente mais baixos colocando os 
pequenos agricultores numa situação 
de desfavor acentuada Estes não 
possu1am aptidões económicas nem 
culturais para combinarem correc­
tamente os diferentes lactores pro­
duuvos, pelo que estavam. desde Que o 
p1ocesso se iniciou, condenados ao 
desaparecimento ou à margmalm1ção 
definitiva Mesmo quando, sob a 
constante ameaça de rulna, 
conseguiam sobrev1Ver durante anos. a 
sua acção era constantemerne per-
1ubada pela def1c1ente 1ede de es 

tlJ Dec. Lei n ° 200n4. de 15 de 
Maio de 1974 

(Continua na pág. 8) 
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CON TRIBUTOS 

Satisfazendo um pedido feito no n. 0 2 do nosso Boletim e de 

forma a contribuir para uma posttNior elaboração do Livro Histórico 

do Movimento das Forças Armadas iniciam hoje a publicação da 

contribuição de alguns cemaradas que se encontravam Bm sBrviço 
na GuinlJ. 

1 
INTRODUÇÃO 

Não há dúvida que a actuaçlo 
do M. F. A. na Guiné teve im­
portância decisiva no processo 
de descolonização. Sobre a sua 
história e pormenores haverâ 
oportunidade de escrever muito, 
tirando dai elações e experiências 
importantes, úteis para todos. 
Vamos hoje abordar um aspecto, 
de importancia fundamental, 
mas s6 no campo restrito militar, 
que foi o alargamento do Mo­
vimento a todas as F. A. em 
serviço na Guiné. como se 
conseguiu isso e a sua im­
portàn cia decisiva para a 
"preservação da disciplina e 
hierarquia". 

Antesdo25deAbril o M. F. A. 
foi uma estrutura fechada e re­
duzida, por motivo de segurança 
contra a estrutura fascista. 
Posteriormente jâ não havia ra· 

promovendo reuniões e ac­
tividades de informação e es­
clarecimento, convivia cultural, 
auxilio ao comando das unidades 
na preservação da disciplina e 
moral, etc., etc. 

A somar ao trabalho das 
delegações e complementar­
mente houve a actuação das 
equipas de contacto que 
efectuavam visitas às unidades 
para esclarecimento, que tiveram 
resultados muito positivos. A 
participação de oficiais dos três 
ramos das mais diferentes 
hierarquias nestas equipas foi um 
modo muito valioso de in­
tegração de todos nos ideais 
comuns do M . F. A . Organi­
zaram-se deslocações ao interior 
por via aérea e terrestre de forma 
que em duas semanas todas as 
unidades tinham sido visitadas. 
Antes todas as equipas eram 
instruldas, preparando-se as 
agendas das reuniões de tra-

M. F. A. NA GÜiNE~-" 

zão para isso e como tal, pare 
atingir os seus fins, o Movimento 
alargou-se e estruturou-se 
democraticamente, em termos 
de organizar, consolidar e am­
pliar uma acti'ila participação dos 
militares sem descriminação. 
Assim a tarefa fundamental foi 
formar e consciencializar os mili­
tares dentro dos objectivos uni­
târios do Programa, con ­
vertendo-os, a todos, numa força 
activa para defesa da 
Democracia. 

Ora isso conseguiu-se com a 
criação em todas as unidades das 
delegações do M. F. A., que ti­
veram um papel importantlssimo 

balho. Além do contacto pessoal 
com os militares, essas equipas 
levavam toda uma série de 
documentação (Boletim do M. F. 
A., jornais e revistas da Me-
trópole, circulares, etc.) 
ajudando assim ao es-
clarecimento e informação dos 
militares mais isolados. Após o 
contacto e ao regressarem a 
Bissau essas equipas traziam to­
da uma série de sugestões e 
propostas para o Secretariado do 
M. F. A. de forma a poder-se 
melhorar todo o trabalho e tornâ­
-lo mais rentâvel. 

O Boletim informativo do M. F. 
A. na Guiné (primeira publicação 

PARA A 
a aparecer do M. F. A.), foi 
fundamental em todo o 
processo. Teve larga divulgação 
permitindo portanto levar o 
esclarecimento e ~ doutrina das 
Comissões Central e Coor­
denadora a todas as unidades. 

A realização deste programa 
de trabalho teve um contributo 
decisivo no estabelecimento no 
seio das F. A. duma verdadeira 
disciplina resultante de um acto 
espontâneo e participativo, 
constituindo um obstâculo na­
tural ãs possfveis manobras 
reaccionârias. 

li 
ORGANIZAÇÃO 

Tendo em conta a necessktade 
de integrar o maior número de 
elementos das F. A. no espirita 
do M . F. A. e de manter per­
manentemente informadas as 
nossas tropas para uma coesão 
indispensãvel, o M. F. A. na 
Guiné foi reorganizado a partir de 
15 de Maio nos seguintes termos: 

- Comissão Central - Tra­
balhava junto do Encarregado 
do Governo e Coman­
dante-Chefe e teve a seu 
cargo coordenar a acção das 
comissões dos três ramos das 
F. A., pô-las ao corrente da si· 
tuação e indicar quais as 
directivas recebidas pela 
Comissão Coordenadora do 
M. F. A. em Lisboa e do Go­
verno Provisório. 

- Secretariado órgão 
executivo de apoio ã 
Comissão Central. Elabora o 
Boletim Informativo do M. F. 
A. na Guiné que Elfa dis­
tribuido por todas as unidades 
do território. 
Convocava as reuniões da 
Assembleia Geral e outras. 
Montava um programa de 
visitas às unidades de Bissau 
e do interior para es­
clarecimento dos objectivos e 
da evolução da situação no 
concernente ao Movimento. 

- Comissão Coordenadora -
Constitulda pelas comissões 
junto de cada um dos três 

ramos das F. A., cuja principal 
missão foi indicar aos 
Comandos junto de quem tra· 
balhavam, as directivas 
emanadas do Governo da 
Provlncia e da Comissão 
Central. Reunia dados es­
pecíficos de cada um dos 
ramos que se julgarem dever 
ser presentes ao Governo 
para resolução e estudo. 
Montava, para cada um dos 
ramos das F. A. uma organi­
zação autónoma para 
execução dos serviços julga­
dos convenientes. 

- Delegação do M F. A. nas 
Unidades - Constitulda por 
um oficial do quadro, um 
oficial miliciano, um sargento 
do quadro, um sargento 
miliciano e duas praças eleitos 
democraticamente que ac­
tuavam em confo rmidade 
com as directivas para a 
estruturação democrâtica do 
M. F. A. e prti:servação da 
disciplina e hierarquia. (Na 
Armada estas delegações 
tinham o nome de Comissões 

HISTÓRIA DO 
de Bem-Estar por jâ estar 
montado um esquema 
idêntico em Portugal). 

- Assembleia Geral - Cons-
titulda por elementos 
conhecidos como in -
discutivelmente integrados no 
M. F. A. e por representantes 
das Delegações do M. F. A. 
das unidades. 

Ili 
O SECRETARIADO 

As circunstãncias na Guiné 
permitiram que o M. F. A . se 
apresentasse mais rapidamente 
organizado em termos daquilo 
que ele efectivamente é - "mo­
vimento" que traduz uma opção 
polltica dinamizadora das Forças 

também a esta secção. 
Era desta secção que sala to­
do o trabalho documental 
preparativo para as secções 
de contactos. 
A preparação das agendas 
das reuniões e assembleias 
era feita por esta secção. 
Posteriormente esta secção 
desenvolveu -se organi­
zando-se em termos de cobrir 
também a dinamização 
cultural e recreativa. 

- Secretaria - Esta secção 
além de tratar de todo o expe­
diente recolhia os jornais e re­
vistas para distribuir para as 
unidades do interior. Tratava 
da distribuição do " Boletim 
do M. F. A." em colaboração 
com o S. P. M. Elaborava as 

M. F. A. NA GUINt - ORGANOGRAMA DA SUA ESTRUTURA 

Armadas, com o seu respect1vo 
Programa 

Assim e de acordo com o 
organograma 1unto, podem ver 
que as Comissões Central e 
Coordenadora possuiam um 
órgão executivo - o Secre­
tariado. 

Neste secretariado além dos 
oficiais que constituiam as 
comissões atrâs referidas, tra­
balhavam mais alguns em 
permanência e outros em tempo 
parcial como colaboradores, para 
tarefas especificas. 

Das funções mais importantes 
deste Secretariado salientam-se: 

- Secção de contactos -
Encarregado de organizar as 
equipas itinerantes que se 
deslocavam a todas as uni· 
dadas para efectuar sessões 
de esclarecimento. Todas as 
equipas eram portadoras de 
um dossier de trabalho com 
todos os elementos in ­
dispensãveis, sempre ac­
tualizados com as in­
formações mais recentes e 
com a agenda de trabalhos. 

- Secção de Informação e 
Esclarecimento - Nesta 
secção preparavam-se todos 
os documentos para serem 
difundidos pelos meios de 
informação (jornal "Voz da 
Guiné", "Boletim do M. F. 

A.", Emissora Regional, 
circuito interno de TV). 
A comissão de redacção do 
Boletim do M. F. A. pertencia 
e esta secção. 
Os delegados do Governo no 
Emissor Regional e no jornal 
"Voz da Guiné" pertenciam 

convocações pare as reuniões 
e assembleias do M . F. A . 

IV 
DIRECTIVAS 

PARA A 
ESTRUTURAÇÃO 
DEMOCRATICA 

Estas directivas foram publica­
das no " Boletim n.0 1 do M. F. 
A." na Guiné em 1 de Junho. 
Transcrevem-se pela sua im­
portãncia e oportunidade: 

- Nestes termos, a represen­
tação e direcção do Mo­
vimento das Forças Armadas 
nas unidades e serviços, por 
não ser um órgão nem 
hierârquico nem polltico não é 
confiada aos respectivos 
Comandos, mas sim a 
representantes livremente 
eleitos de todas as classes que 
trabalharão em conjunto 
como delegação do Mo­
vimento das Forças Armadas 
e, nessa qualidade, promo­
verão as reuniões e as ac­
tividades de informação, de 
esclarecimento, convivia e 
culturais que julgarem 
necessârias, dentro da 
orientação difundida pelo M. 
F. A. (Bissau ). 

- Importa salientar e esclarecer 
que, como é evidente, não é 
posta em causa e autoridade 
das cadeias de Comando nos 
aspectos técnicos e militares. 
Esta autoridade mantem-se e 
deve ser exercida es­
clarecidamente, com a 
competência técnica e a pro­
bidade que são timbre das 
Forças Armadas que fizeram 
o 25 de Abril. 
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MOVI MENTO DA S FORÇAS A R MADAS 
As delegações do Mo­

vimento das Forças Armadas 
e os Comandos, devem 
discutir os seus planos e de­
finir em conjunto, com es­
pirita de vigilãncia, abertura, 
respeito mútuo e unidade, as 
formas concretas de a ac­
tividade das delegações não 
prejudicar aspectos de ser­
viço. 

- A realização deste programa 
de trabalho pela preocupação 
constante de reforçar os laços 
de amizade, convivia e franca 
colaboração entre todos os 
militares sem distinção de 
posto, farll do Movimento das 
Forças Armadas uma grande 
força patriótica e democrll­
tica, e das Forças Armadas no 
seu conjunto um vlllido e 
importante suporte das 
conquistas democrllticas e 
populares. 

A realização séria e 
consciente deste programa de 
trabalho serll também um 
decisivo contributo para esta­
belecer nas Forças Armadas a 
verdadeira disciplina que 
resulta de um acto es ­
pontãneo e constitua um 
obstáculo natural contra as 
manobras dos reaccionários e 
contra a impaciência ou o 
desespero de alguns, para 
preservar a nossa unidade 
dentro dos objectivos ex­
postos. 

- Foi dentro do espirita do que 
fica exposto que o Mo­
vimento das Forças Armadas, 
depois de discussões abertas 
e fraternais com os elementos 
milicianos do Movimento 
Alargado de Praças, Oficiais e 
Sargentos, tomou a resolução 
comunicada aos Comandos 
das Unidades e serviços atra­
vés da M. S. G. n.0 107, de 24 
de Maio de 1974 e confirmada 
posteriormente. 

- Essa resolução corresponde a 
um grande progresso no 
sentido da unidade de todos 
os militares. Em discussões 
sérias e profundas, os mili ­
tares dos diversos quadros 
integraram-se no espirita do 
25 de Abril e esclareceram as 
dúvidas os males -
-entendidos reciprocas, 
venceram as manobras di ­
visionistas fomentadas pelos 
reaccionários ou permitidas 
por uma errada compreensão 
da unidade a estabelecer 
entre os militares sem dis­
criminação na base do 
programa do Movimento das 
Forças Armadas. 

- Essa resolução significa que 
deixa de existir o Movimento 
Alargado de Oficiais, 
Sargentos e Praças e que to­
dos os seus elementos se 
integram no Movimento das 
Forças Armadas, assim como 
todos os militares democratas 
que. honestamente queiram: 
lutar pelo cumprimento do 
Programa do Movimento das 
Forças Armadas e do Go­
verno Provisório, defender e 
aprofundar a legalidade 
democrática institulda em 25 
de Abril. 

- Essa resolução, pelo que já se 
disse, não significa uma forma 
de paralizar ou prejudicar o 
alargamento democrático e a 
participação dos militares no 
Movimento das Forças Ar-

madas! Como não significa 
que os cúmplices activos do 
antigo regime possam agora 
entrar no Movimento para 
tentar fazer dele uma tribuna 
das suas manobras provoca­
tórias ou conspirações para o 
regresso do fascismo. Contra 
tais manobras insidiosas, 
temos de estar vigilantes, e 
para tal se reorganizou o M. F. 
A. 

- A constituição das delega­
ções (um oficial do quadro, 
um oficial miliciano, um 
sargento do quadro, um 
sargento miliciano e duas pra­
ças eleitos pelo conjunto dos 
militares da unidade) apesar 
de ser maior o peso numérico 
das praças nas unidades, 
pareceu a mais adequada à si­
tuação presente para permitir 
a participação activa e a 
representação harmónica de 
todas as classes. Dentro dos 
objectivos e condicionalismos 
expostos, as eleições deverão 
realizar-se no mais curto 
espaço de tempo. 

- O M. F. A. canalizará a sua 
informaçao através dessas 
delegações que, para todos os 
efeitos o representarão nas 
unidades . Quaisquer in ­
forma ções enviadas às 
delegações sê-lo-ão também, 
para conhecimento, 
respectivo comando. 

- Linhas Gerais de Orientação: 

a) Atribuições das Delega­
ções do M. F. A .: 

Receber informações; 
Promover reuniões 

para informação dentro 
dos objectivos do 
Programa do M. F. A. e 
do Governo Provisório; 

Preservar a hierarquia, 
a coesão e a disciplina; 

Contactar com o 
Secretariado do M. F. A. 
quando verificar que 
estas directivas estão a 
ser desvirtuadas; 

Não decidir, por não 
ter competência para tal, 
mas sim fazer as 
propostas que entender 
tonvenientes ao M. F. A. 
(Bissau) ; 

As delegações serão 
responsáveis por desvios 
destas atribuições. 

b) Atribuições dos Comandos 
das Unidades e Serviços: 

Facilitar as reuniões 
para informação e 
formação dentro do 
espirita destas directivas; 

Participar, se o en­
tender, nessas reuniões; 

Preservar a hierarquia 
na base da conscienciali­
zação apontada a 
promover a cooperação 
de todos os militares por 
objectivos comuns; 

Os comandos serão 
responsáveis pelos 
desvios que se veri­
ficarem às directivas 
agora distribuldas. 

- Aos Ex.mos Comandantes 
das unidades se pede para 
darem total e completa 
publicidade a este documento 
por forma a ser conhecido por 
todos os militares que em 
conjunto serão garantes da 
sua séria e integral aplicação. 

V 
AS EQUIPAS 

DE CONTACTO 
Estas equipas eram, tanto 
quanto posslvel, constituldas 
por oficiais dos três ramos das 
F. A. do Q. P. e Q. C., que 
depois de instruldas actuavam 
de acordo com um calendârio 
pré-estabelecido. 

No regresso faziam sempre um 
relatório da sua visita onde as 
sugestões para a melhoria do 
trabalho muito contribuiam 
para a solução de problemas, 
quer da vida interna das uni­
dades, quer da acção global 
do M. F. A. 

Foi sem dúvida nestas equipas 
que mais colaboradores 
houve, permitindo e in ­
centivando assim a par­
ticipação de toda a hierarquia 
do Q. P. e Q. C. duma forma 
activa em torno do Programa 
do M. F A ., criando hábitos 
de trabalho de grupo. 

VI 
O TRABALHO 

DAS DELEGAÇÕES 
DO M . F. A. 

Para dar uma ideia da ac­
tuação destas delegações 
transcrevemos as "sugestões 
para o trabalho a realizar pelas 
delegações do M . F. A.", 
publicadas no Boletim n. 0 2 
do M. F. A. da Guiné, de 17 de 
Junho: 

1. Atendendo aos pedidos que 
nos têm chegado das diversas 
delegações, e no intuito de as 
ajudar a levar a bom termo o 
seu importantlssimo trabalho, 
aqui se procura dar uma ideia 
do que poderá, e deverá, ser 
realizado. 

Este trabalho pretende-se 
que seja dinãmico e personali­
zado, pelo que o Secretariado 
do M. F. A. na Guiné apenas 
dará directivas gerais , 
deixando as iniciativas às 
próprias delegações. 

Das experiências e resul­
tados obtidos por cada 
delegação se pede desde já 
que seja dado conhecimento 
ao Secretariado tornando 
possivel todos aproveitarmos 
do trabalho de cada um. 

2. Fundamentalmente consi ­
deram-se como essenciais os 
seguintes campos de trabalho: 

a) Consciencialização e 
formação polltica apar­
tidária das NT; 

b) Desenvolvimento de ac­
tividades culturais, recrea+ 
tivas e desportivas que 
permitam, paralelamente à 
consciencialização polltica, 
um aumento das capaci­
dades espirituais e tisicas e 
um desenvolvimento do 
espirita e do corpo, tão 
necessário neste momento 
às F. A.; 

e) Colaboração com os 
comandos na resolução dos 
problemas da Unidade, 
fundamentalmente no que 
diz respeito à melhoria das 
condições de vida dos mili­
tares; neste aspecto 
sugere-se a criação de 
grupos de trabalho para 
estudo profundo dos di­
ferentes problemas 
procurando propor 
soluções justas, exequíveis 
e compatlveis com as reali ­
dades; 

d) Numa fase mais adiantada 
da allnea e) procurar 
organizar grupos de tra­
balho representativos das 
diferentes classes militares 
que estudem e proponham 
soluções para os problemas 
especificas de cada uma a 
nivel nacional e grupos que 
estudem os problemas que 
afectam as F. A., por forma 
a tornar posslvel um contri­
buto vâlido das F. A . da 
Guiné para a reestruturação 
das F. A . Nacionais. 

A organização de cam­
peonatos desportivos, em di­
versas modalidades, poderé 
contribuir fortemente para a 
capacidade de organização, 
verdadeiro espirita des­
portista, coesão, disciplina e 
espirita de corpo. A realização 
de saraus recreativos com a 
apresentação de revistas, 
farsas , pantominas, etc ., 
também poderá ajudar a 
atingir os objectivos que in­
teressam e contribuiá para o 
desenvolvimento da capaci-

M. F. A. í\A GUiNlf ,.,. 
Sugestões para o trabalho a realizar pelas 

.!o== delegações do M. F. A. :::;;::::.;:::: 

l!~r~~,:J~ 
3. Consciencialização e for­

mação politica apartidária das 

NT. 
Neste aspecto está o Secre­

tariado do M. F. A . na Guiné a 
executar um trabalho de 
procura de objectivos 
essenciais e de temas a 
de:renvolver pelas delegações 
para se atingirem esses ob­
jectiVos. 

Com o Boletim Informativo 
n. 0 2 é distribuldo o primeiro 
plano de Informação; outros 
se seguirão. 

O desenvolvimento dos 
temas apresentados nos 
planos pertence às delegações 
lembrando-se, no entanto, 
estas do cuidado a pôr na 
isenção partidária . Como 
elementos de consulta, por 
vezes diflceis de conseguir nas 
Unidades do interior, tem o 
Secretariado do M. F. A. na 
Guiné desenvolvido contactos 
com a direcção do jornal Voz 
da Guiné para que esta, atra­
vés dos suplementos 
semanais , colabore nesta 
campanha de cons­
ciencialização . Neste capitulo 
os suplementos já saldos -
"O que é o fascismo" e " O 
que é o colonialismo" - po­
dem -ser uma primeira ajuda; 
brevemente sairão 
suplementos que procurarão 
dar uma ideia da ideologia de 
cada um dos partidos prin­
cipais existentes. 

4. Desenvolvimento de ac ­
tividades culturais, recreativas 
e desportivas. 

Aqui também muito se pode 
fazer. Através da edição de 
jornais da unidade, jornais de 
parede, conferências e ex­
posições em que se toquem 
aspectos culturais - li ­
teratura, música, economia, 
etc ., etc. - é passivei fazer 
interessar e desenvolver as 
capacidades intelectuais das 
NT. 

dade de comunicação e es­
pirita criador de cada um. 

5. Colaboração com o comando 
na resolução dos problemas 
da Unidade. 

Se todos estiverem anima­
dos de espirita de colaboração 
e quiserem trabalhar vali­
damente neste capitulo será 
passivei conseguirem -se 
verdadeiras maravilhas. 
Lembramos alguns dos pontos 
que nos parecem de interesse: 

- Confecção e possibilidades 
de melhoria do rancho; 

- Funcionamento e possi­
bilidades das cantinas e 
salas do soldado; 

- Melhoria de instalações; 
- Contribuir a todos os nlveis 

na manutenção da dis­
ciplina e colaboração com 
o comando na averiguação 
das ocorrências; 

- Relações com a população 
civil. 

6. Colaboração na 
truturação das F. A . 

Estudar quais os problemas 
que afectam com mais acui­
dade as diferentes classes e 
apresentar hipóteses de 
soluções que pareçam poder 
resolvê-los, será certamente 
uma ajuda valiosa que o M. F. 
A. na Guiné poderá enviar 
para os organismos que, em 
Lisboa, se dedicam a esses 
trabalhos. 

Também a revisão, que está 
a processar-se em Lisboa, dos 
diplomas que regem a vida das 
F. A . pode lucrar com as 
sugestões que da Guiné lhe 
sejam enviadas. 

7. E aqui ficam as sugestões 
prometidas. Como vêm " há 
pano para mangas".. . Se to­
dos trabalharmos com afinco e 
vontade não tenhamos dúvi­
das que grandes coisas será 
passivei fazerem-se, e com 
elas a Nação e todos nós 
lucraremos. 
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PAGINA CULTURAL Esta página está aberta à divulgação de temas 

reconhecidos pela redacção de interesse cultural 

PERU 
ANTECEDENTES 

O Continente Sul-Americano, 
é fértil em golpes de Estado e 
intervenções militares in­
discriminadas, sempre que a 
direita clâssica, desacreditada ou 
dividida, se arrisca a não estar à 
altura das circunstãncias e que a 
esquerda poderia tirar disso 
vantagens. Estão na memória de 
todos, as intervenções militares 
da Bollvia, do Brasil, da 
Argentina e do Chile. 

O Peru, também tem as suas 
tradições; em 1948 o General 
Odria derrubou o governo do re­
formista Bustamente e instalou 
uma ditadura militar durante dois 
anso, seguida de um "governo 
constitucional" de mais seis 
anos, também chefiado por si. 
Em 1962, o governo é novamente 
derrubado por militares, in ­
vocando "o restabelecimento da 
ordem". Um ano depois, 
efectuam-se eleições e é um 
candidato, com um programa de 
"reformas radicais sem re­
volução", que sai vencedor. Esse 
candidato: Belaunde Terry, apôs 
mais seis anos de governo 
constitucional, é derrubado no­
vamente por intervenção dos 
militares, a poucos meses das 
eleições legislativas e das presi­
denciais. 

Em 1968, é no Peru que de 
vários lados se prevê, se sonha, 
ou se menospreza uma in­
tervenção de militares. Com efei­
to, a falência do governo de 
coligação entre a Democracia 
Cristã e a Acção Popular, e do 
regime presidido pelo reformador 
Belaunde Terry, tornou-se clara e 
as mesmas razões que tinham le­
vado os militares a apoiar a sua 
ascendência à presidência, 
convergiam agora para que eles 
o depusessem. 

Como em 1963, havia necessi­
dade de travar o caminho ao seu 
inimigo declarado, o partido 
reaccionário A. P. R. A., por um 
lado, e reprimir por outro lado o 
movimento democrático, as 
forças proletárias e camponesas, 
os focos de guerrilha. 

Ora no fim do mandato que 
terminava em 1969, a ampfüude 
da crise e, consequentemente, a 
aspiração a uma mudança são 
tais que o vencedor de à seis 
anos é o vencido antecipado de 
uma consulta que se apresenta 
cheia de bons auspicias tanto 
para o A. P. R. A . como para o 
movimento democrático. 

E evidente que Belaunde Terry 
não terá mais ilusões. Presidente 
da "Alianza", constituida pelos 
dois partidos de coligação, tinha 
prometido a construção de um 
pais novo, a reconquista do Peru 
pelos peruanos: no essencial, a 
reforma agrária, a moralização da 
administração, o melhoramento 
do nlvel de vida e, claro o res­
peito das liberdades fun ­
dámentais. 

Estâvamos nõ tempo da 
"doutrina Kennedy" e da "2. • 
declaração de Havana", de 
proclamar tanto a recusa do 
imperialismo como a da re­
volução. Manobra ou utopia? De 
facto, e isto tornou-se particular-

Uma Revolução 
mente evidente a partir de 1967, 
o capital estrangeiro reforçou as 
suas posições e domina aberta­
mente, as riquezas materiais não 
foram recuperadas, muitos dos 
grandes empreendimentos ficam 
em projecto, a reforma agora 

tlmida e ilusória, que fora deci­
dida, é apenas iniciada, a divida 
pública aumenta ver­
tiginosamente. O custo de vida 
não pãra de subir, a agitação 
social e universitâria é intensa, a 
repressão nunca cessou e as 
garantias constitucionais são 
mesmo suspensas por dois 
meses a seguir a Agosto de 1968. 

A degradação constante da si­
tuação provocou diversas crises 
ministeriais e reviravoltas nos 
partidos da "Alianza". A ala 
esquerda da "Acção Popular" 
separa-se em Setembro de 1968, 
enquanto que por seu lado a 
maioria da Democracia Cristã se 
torna cada vez mais critica em 
relação a Belaunde, com ex­
cepção da sua ala direita que 
formou o Partido Popular Cristão 
para o apoiar sem reservas. 

A audiência dos partidos da 
oposição cresce. O Partido 
Comunista ainda fraco está em 
pleno desenvolvimento. Uma no­
va central sindical de classe, a C. 
G. T. P., é constituida e 
demonstra grande dinamismo. A 
frente " Unidade de Esquerda", 
animada pelos comunistas está 
prestes a tornar-se uma força 
nacional: nas eleições parciais de 
lima, em 1967, ultrpassa cem mil 
votos, o que representa 15 % dos 
sufrágios. 

Entretanto o grande vencedor 
da consulta referida e que se 
apresenta como vencedor para 
as próximas eleições é o velho 
partido de extrema direita A. P. 
R. A., que beneficia da sua 
implantação em todo o Pais, e 
até do prestigio do seu longlquo 
passado radical. Congregando os 
descontentes e a oligarquia tra­
dicional, aparece como um 
substituto passivei, no qual o 
próprio Belaunde tenta procurar 
apoio. 

Ora, os militares são ad­
versários irredutlveis do A. P. R. 
A., embora de um modo menos 
unãnime que no passado. Houve 
muitos cadáveres no tempo em 
que o A. P. R. A . era an­
ti-oligárquico e os militares o 
principal instrumento dessa 
oligarquia. Em todas as cir­
cunstâncias, e pela última vez em 
1962, os militares opuseram-se à 
tomada do poder, mesmo legal, 
pelo A. P. R. A. Apresentando-se 
a eventualidade de novo, a in­
tervenção militar era de esperar. 

Os acontecimentos de Se­
tembro de 1968, vão acelarar as 
coisas. O mal-estar provocado 
em todo o pais pela assinatura de 
um contrato vergonhoso entre o 
Estado e o " trust" petrolffero 
norte-americano, IPC, que fica 
com a parte do leão, e depois o 
desaparecimento misterioso de 
uma página do exemplar único 
desse contrato, abriu nova crise. 
A 17 de Setembro as principais 
entidades militares reunem-se 
para examinar a situação. 

Houve a convicção de que os 
americanos não apoiariam 
Belaunde até ao fim, poisas F. A. 
peruanas estavam a ser armadas 
na Europa, o que fazia con­
corrência aos grandes "trusts" 

' americanos e lhes desagradava 
sobremaneira. No Rio de Janeiro, 
aquando da conferência dos 
chefes militares do continente 
americano, o general Wes­
tmoreland, acentua que "a acção 
social e polltica destinada a 
extirpar as causas das frustações 
é por vezes mais importante que 
a acção militar propriamente di­
ta". Os militares peruanos vêm 
nesta afirmação doutrinária uma 
condenação impllcita da "ex­
periência Belaunde" que conduz 
a maiores frustações. Sobretudo, 
ouvirão ai eco das suas próprias 
reflexões sobre o novo papel que 
cabe ás forças armadas da 
América l atina. 

O Governo de Belaunde tenta 
sobreviver fazendo uma remo­
delação ministerial, ao fim de 
uma longa reunião em 29 de Se­
tembro, mas a decisão dos mili­
tares jã está tomada. Para realizar 
as reformas que nenhuma outra 
força política não quer ou não 
pode empreender, os militares 
tomam o poder. 

MIUTARES PROGRESSISTAS? 

Os militares que tomaram o 
poder em 3 de Outubro de 1968, 
já não falam a linguagem da 
"restauração" como em 1948, ou 
do "restabelecimento da ordem" 
como em 1962. Apresentam-se 
como uma Junta Revolucionãria 
e proclamam leis que permitem 
avaliar até onde vai esta orienta­
ção: 

Artigo 1. 0 As F. A. do Pais, 
considerando o desejo dos ci­
dadãos e conscientes da inelutâ­
vel necessidade de pôr fim ao 
caos económico, à imoralidade 
da administração, à im­
provisação, à alienação dos 
recursos naturais, à sua ex­
ploração em proveito de grupos 
privilegiados, ao abandono da 
autoridade e à incapacidade de 
realizar as urgentes reformas 
estruturais que o bem-estar do 
Povo Peruano e o desen­
volvimento do pais exigem, 
assumem a responsabilidade de 
dirigirem o Estado a fim de o 
orientar irreversivelmente para a 
realização dos objectivos 
nacionais. 
"Art. 2. 0 O Governo Re ­
volucionário das F. A. tem como 
principal fim, atingir os seguintes 
objectivos: 

a) Transformar a estrutura do 
Estado para a tornar mais 
dinãmica e mais eficaz em 
vista a uma melhoria da acção 
governativa; 

b) Elevar a nlveis de vida compa­
tlveis com a dignidade de 
pessoa humana os sectores 
menos favorecidos de popula­
ção realizando para isso a 
transformação das estruturas 
económicas, sociais e cul­
turais do pais; 

original 
e) Imprimir aos actos do Go­

verno uma orientação pa-
triótica e independente 
apoiando-se na defesa 
resoluta da soberania e da 
dignidade do pais; 

d'/ Moralizar o pais em todos os 
dominios da actividade 
nacional e restabelecer 
plenamente o principio da 
autoridade, o respeito pela lei, 
o primado da justiça; 

e) Promover a união, a concórdia 
e a integração dos peruanos 
reforçando a consciência 
nacional.'' 

Este exército que tinha feito 
tudo até aqui para assegurar o 
poder das classes dirigentes, 
estaria realmente convencido 
pela amplitude da crise 
económica, política e moral? Que , 
não há mais nada de válido a 
esperar do desconsiderado re­
formismo burguês, nem da 
oligarquia conservadora e 
demagógica que se preparava 
para governar através da A. P. R. 
A.? 

Os factos vão encarregar-se de 
esclarecer a questão de saber se 
as F. A. são simples instrumento 
do imperialismo ou da oligarquia 
que quer retomar a totalidade do 
poder - ou uma força, agindo 
agora com autonomia, tendo em 
vista impedir uma verdadeira re­
volução ou então promover com 
originalidade mudanças radicais 
atenuando a fraqueza do mo­
vimento revolucionário, 
propriamente dito, nesta etapa 
do processo histórico. 

Na origem desta mudança há 
certamente múltiplos factores. A 
economia e a sociedade 
peruanas estão em vias de 
desorganização e de subversão 
desde os anos 50. O desen­
volvimento do capitalismo entra 
em contraste com as estruturas 
tradicionais dominantes, dando 
uma força crescente aos tra ­
balhadores da cidade e do 
campo. A inadaptação da 
oligarquia, o fracasso do re­
formismo, a força e a fraqueza do 
movimento revolucionário, criam 
no contexto da nova relação de 
forças no continente, e no 
mundo, uma situação de crise 
polltica e ideológica na ins­
tituição militar que, pela sua 
composição e a sua própria 
função, não pode ser preservada. 
Ora nem a sua origem, nem a sua 
actividade a ligam in­
dossoluvelmente aos interesses 
da oligarquia. 

Depois do fim da época 
colonial, os oficiais peruanos 
deixam de ser originários da 
oligarquia que soube reservar 
uma outra fortuna para os seus 
filhos, diferente da carreira mili­
tar: donde o facto de apenas 
18 % dos oficiais serem 
originários de lima, enquanto 
que directores de bancos e 
homens de negócios são 78% de 
lima. Duma maneira geral, vêem 
da provlncia, contudo não 
pertencem ás camadas de mais 
nivel de vida, pois que para ser 
oficial é necessário ter estudos 
secundários e se nos repor­
tarmos a 1965, constatamos que 

apenas 3% da população tinha 
estudos secundários. Podemos 
portanto concluir que a maioria 
dos oficiais é uma élite originária 
da média burguesia provinciana e 
m"esmo, cada vez mais das 
camadas médias "inferiores". 

As forças armadas peruanas 
partilham de um certo prestigio 
no continente latino-americano, 
não devido ao seu poder 
numérico ou ao seu 
equipamento, que se pode consi­
derar de nivel médio à escala do 
continente, mas sim devido ao 
nivel profissional do corpo de 
oficiais, onde os generais que 
tomaram o poder em 1968 
constituem a élite. Com efeito, 
perto de um terço do seu perlodo 
activo foi consagrado ao estudo 
sob diversas formas. 

Para se ser oficial, depois dos 
estudos secundários, tem de se 
concorrer à Academia Militar, 
onde os estudos, de nlvel uni­
versitário, durante cinco anos 
conduzem o oficial, ao posto de 
subtenente. ~ necessário ainda 
dois anos de cursos superiores 
numa escola de especialização 
para se ser capitão. Outros 
estudos são necessârios para a 
promoção a comandante, ou po­
der concorrer para a admissão à 
Escola Superior de Guerra onde 
os cursos duram dois anos. Os 
melhores alunos são enviados ao 
estrangeiro para ai acabarem a 
sua formação. 

O nível de instrução mais ele­
vado é conseguido no C. A. E. M. 
(Centro de Altos Estudos Mili­
tares), aberto aos oficiais 
superiores que ai podem seguir o 
curso de Estado-Maior General 
de seis meses ou um curso 
superior de " Defesa Nacional" 
que dura um ano e é essen­
cialmente consagrado aos pro­
blemas sociais, económicos e 
pollticos. A quase totalidade dos 
oficiais, é assim formada e é, 
facto notável que entre os 
melhores alunos será recrutada a 
maioria dos generais. 

Os generais que tomam o po­
der em 1968 saem todos da 
Escola Superior de Guerra, 
excepto dois que seguiram o 
curso do C. A. E. M. No entanto 
todos têm um conhecimento, 
bastante vasto, do pais e dos 
seus problemas. 

No C. A. E. M., com a cola ­
boração de economistas e 
sociólogos da comissão 
económica da O. N. U. para a 
América Latina, estudaram a 
ligação entre os problemas do 
subdesenvolvimento e os fac­
tores de insoburdinação, que 
originam as guerrilhas . 
Aprenderam que manter a ordem 
pública, missão constitucional 
das forças armadas. não é passi­
vei sem promover o bem-estar 
social. 

Desde 1963, que nos livros do 
C. A. E. M., vem escrito que " no 
Peru o poder real não é o 
executivo, nem o legislativo, nem 
a justiça, nem o eleitorado, mas 
sim os grandes proprietários, os 
exportadores, os bancos e os 
investimentos americanos"\ 

Tirando a lição da "experiência 
Belaunde" a Junta Militar, vai 
consagrar-se a conquistar o po­
der real e a mudar a sua orien­
tação . 

Afirma querer conduzir a bem 
uma revolução autêntica, 
nacional. de inspiração 
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Conforme haviamos prometido, no segundo número, voltamos hoje a analisar a " via peruana" com m ais 

profundidade, utilizando para isso, um estudo feito por Joseph Rozenkier para " La Novelle Critique". 

humanista e solidarista. Nem 
"pronunciamento", nem simples 
empresa de melhoramento ou 
modernização do estado de 
coisas existentes. Nem 
comunismo, nem socialismo, 
nem terceira via. Todos os 
discursos do Chefe de Estado 
General Ve lasco Alvarado, 
repudiam claramente todas estas 
interpretações e reafirmam ao 
processo peruano o seu carácter 
revolucionário e inovador. 

O CARÁCTER 
00 

PROCESSO PERUANO 

As medidas tomadas pelo go­
verno revolucionário das forças 
armadas inscrevem-se numa 
estratégia que tem em vista 
afastar do poder económico o 
imperialismo e a oligarquia, para 
promover um novo tipo de 
desenvolvimento. Os enclaves 
estrangeiros, as estruturas 
agrárias arcaicas, serão elimina­
das em proveito da in ­
dustrialização, base do processo 
de crescimento. 

O Estado controlará o crédito e 
orientará a economia, na qual 
intervirá como investidor e como 
empreiteiro. A importância do 
sector do Estado e da "par­
ticipação" operària e cam­
ponesa, farão nascer uma nova 
sociedade, pluralista, não capi­
talista e não comunista. 

Duma maneira genérica, os 
grandes empreendimentos, jâ 
realizados são os seguintes: 

1968 - Expropriação do grande 
" trust" de petróleo IPC; 

- Decretos sob o "con­
trõle" do crédito; 

- Estabelecimento de rela­
ções comerciais com os 
países socialistas. 

1969 - Afirmação da soberania 
nacional sobre as 200 
milhas; 

- Lei legal sobre a pesca; 
- Criação duma empresa 

nacional dos portos; 
- Reforma agrária; 
- "Contrõle" sobre as 

empresas açucareiras; 
- "Contrõle" sobre o 

sistema bancário; 
- Nacionalização do tele­

fone; 
- Gratuitidade do ensino; 
- Lei orgânica da uni -

versidade; 
- Reorganização do 

sistema judiciârio; 
- Estatuto da imprensa; 
- Assinatura do · Pacto 

Andino. 
1970 - Leis sobre as comuni­

dades camponesas e 
industriais; 

- Leis gerais sobre as 
minas e sobre a in­
dústria; 

- Decreto sobre as 
cooperat ivas de pro ­
dução; 

- Criação de empresas do 
Estado para a farinha e 
óleo de peixe; e para a 
exploração e a 
comercialização do co­
bre; 

- "Cont rõle" dos cãmbios. 
1971 - Lei geral sobre a educa-

ção; 
- Lei geral das minas; 
- Lei geral das pescarias; 
- Lei geral do turismo; 

- Plano de desen-
volvimento 1971-1975; 

- Criação da C. O. F. 1. D. 
E. para gerir as acções 
do Estado nas empresas; 

- Criação da Siderofera; 
- Criação do Sinamos 

!sistema nacional de 
apoio à mobilização 
social). 

1972 - Embargo da Standard Oil 
of Califórnia; 

- Criação da Electra-Peru. 
1973 - Monopólio do Estado 

sobre importação e 
comercialização de 
adubos; 

- "Contrõle" sobre a pro­
dução de cimento. 

1974 - Ocupação das ins­
talações do "trust" 
minero-metalúrgico 
Cerro de Pasco; 

- Tornada de posse das fá­
bricas Grace; 

- Criação das empresas de 
" propriedade social". 

Esta lista não é nem exaustiva, 
nem talvez mesmo significativa, 
na medida em que ela não faz 
transparecer nem o contexto, 
nem a importãncia das decisões. 
No entanto, dã ideia das mo­
dificações efectuadas. 

Para avaliarmos a pro­
fundidade das transformações 
efectuadas sociedade 
peruana, vamos analisar algumas 
das resoluções do VI Congresso 
do Partido Comunista Peruano, 
onde se constatou que está 
aberta "uma etapa qualitativa­
mente nova no desenvolvimento 
da sociedade peruana" . 

Assim, o conflito com o im­
perialismo, a oligarquia e -
parcialmente com a 
burguesia, tem uma influência 
profunda sobre o reforço e a 
acelaração do processo re­
volucionário, nota a resolução. 
Por exemplo, são as pressões do 
imperialismo em polltica externa, 
que reforçaram a necessidade de 
estabelecer relações com os 
palses socialistas, e de manter na 
O. N. U., e no sistema in­
teramericano, uma orientação 
independente. i: a resistência da 
burguesia, manifestada pela 
baixa senslvel dos investimentos 
privados, oposta a certas mo­
dificações das relações de pro­
dução capitalistas (lei das 
"comunidades dos tra­
balhadores") que levou o Go­
verno a criar empresas de 
"propriedade social" que es­
capam à direcção da burguesia. 
O partido comunista, sublinha o 
amplo "contrõle" da economia 
tomado pelo Estado: 
"cont rõle" exclusivo das in­
dústrias de base, criação de 
empresas de Estado em posição 
dominante no seu sector 
IPescaperu, Pétroperu, 
Mineroperu, Enafezpe ru, 
Electroperu, Peroperu, Cofide, 
etc .... ). 

Reclama a nacionalização râpi­
da da indústria mineira, de toda a 
actividade bancâria, da elec­
tricidade e dos ramos principais 
da indústria pesada. 

Reconhece a inevitabilidade do 
recurso ao financiamento ex­
terno, mas exige que este torne a 

forme de créditos às empresas de 
Estado, exclusivamente, e 
somente a titulo provisório e 
excepcional ajuda às empresas 
mistas, sob a forma de par­
ticipação no capital. 

Sublinha a importãncia da 
cooperação económica e têcnica 
com os palses socialistas; ela po­
derá jogar um papel decisivo no 
desenvolvimento do processo re­
volucionário. 

Faz notar, no entanto, que 
embora o desenvolvimento veri· 
ficado abra prespectivas de 
bem-es tar e permita uma 
melhoria senslvel da situação das 
massas popu lares, contudo, 
apesar de sérios esforços do go­
verno, a situação continua ainda 
difícil, pois o custo de vida ele­
va-se num ritmo superior aos 
salários, e o desemprego ê ainda 
elevado. 

Seria, com efeito. vao pensar 
que o poder de oligarquia foi to­
talmente eliminado. A grande 
imprensa, a rãdio, a televisão, o 
cinema e as editoras, estão ainda 
no essencial nas mãos dos 
grupos oligârquicos e conser­
vadores , enquanto o anal· 
fabetismo, apesar de uma re­
forma progressista da educação, 
e ainda importante. 

A oligarquia conserva ainda 
fortes posições na administração 
e na justiça. Contudo a posição 
anti - imperialista e an ­
ti-oligãrquica do governo, ra­
dicalizou-se em reacção às 
pressões do imperialismo e seus 
aliados no interior, realçando a 
fragilidade das teses esquerdistas 
que caracterizam a politica como 
"manobra de diversão do im­
perialismo, gorilismo fascinante, 
ou modernismo ao serviço da 
burguesia nacional". Com efeito, 
as medidas tomadas corres­
pondem " aos interesses 
nacionais e aos da maioria do 
nosso povo, e são defendidas no 
plano polltico não pela 
burguesia, mas pelo proletariado, 
o campesinato e as categorias 
mais exploradas". 

A revolução analisa ainda, os 
esforços do governo para en· 
contrar uma independência 
ideológica para a teoria de "nem 
capitalismo nem comunismo" e 
uma base de massas in · 
dependente, para pôr no seu de­
vido lugar organismos como a 
Sinamos ou a "central dos tra­
balhadores da revolução 
peruana" (C. T. R. P.). 

Mas as principais dificuldades 
vêm da ofensiva contra re­
volucionária . Com efeito 
"assiste-se a uma estranha união 
entre o A. P. R. A. e o es­
querdismo, para exacerbar os 
conflitos e atribuir ao regime 
actual a responsabilidade de pro­
blemas seculares, a fim de mo­
bilizar o povo contra o governo 
revolucionârio". 

A resolução adaptada no VI 
Congresso do Partido Comunista 
Peruano, termina por afirmar 
que, "no curso dos cinco anos 
decorridos, pode-se apreciar que 
as duas forças mais importantes 

que amparam o processo, são as 
forças armadas e a classe 
operãria organizada". 

O CERCO 

O processo revolucionãrio 
peruano quebra pois pouco a 
pouco as velhas estruturas 
económicas, sociais e culturais 
que fazem obstãculo ao 
desenvolvimento das forças pro­
dutivas e da sociedade peruana 
em todos os aspectos. Muda, 
numa certa medida, as relações 
de produção. 

No campo desenvolve-se um 
importante sector cooperativo na 
agricultura, na criação de 
animais, na indústria açucareira , 
etc. 

A indústria e cada vez mais di­
versificada e independente, a 
participação dos trabalhadores é 
crescente e o papel do Estado é 
determinante. 

O Estado propõe-se organizar 
a economia em quatro sectores: 
empresas do Estado, empresas 
privadas com sistema de 
"comunidade dos tra­
balhadores", pequenas empresas 
privadas e empresas de " proprie­
dade social". 

O desenvolvimento económico 
é incontestável, apesar da in­
fluência da conjuntura in ­
ternacional, à qual a economia 
peruana não poderã escapar-se. 
Claro que ainda hã muito a fazer 
para melhorar as condições de 
existência da maioria de popula ­
ção e dar-lhe um poder dE. 
decisão que ela nunca teve, 
neste pais, muito embora o 
sistema não se possa considerar 
socialista, é com esta par­
ticularidade que as forças ar­
madas desempenham o seu 
papel dirigente. O que se passa 
no Peru inscreve-se no activo do 
processo revolucionário mundial. 
Marca o falhanço do im· 
perialismo e constitui mesmo o 
alvo que pode tornar-se pri­
vilegiado nesta parte do con­
tinente, na hora da con­
tra-revolução no Chile, enquanto 
as suas riquezas naturais (pe­
tróleo, cobre, etc.) constituem 
uma presa tentadora. 

Neste contexto e do facto da 
radicalização das medidas re· 
volucionárias, assiste-se à polari­
zação das forças pollticas; dum 
lado o Governo das Forças 
Armas, a classe operãria e o po­
vo, do outro, a oligarquia e a 
contra-revolução. 

As provocações patronais, a 
sabotagem da produção, a 
especulação, o açambarcamento 
dos géneros de primeira necessi· 
dade e os encerramentos ilegais 
das empresas, são um dos 
sintomas duma escalada con­
tra-revolucionário, e contribuem 
para a inquietante subida do 
custo de vida, determinado 
também pela crise petroUfera e 
cereallfera no plano mundial. 

Mas, após Setembro de 1973, 
os acontecimentos do Chile 
obrigaram a concentrar mais as 
atenções no perigo externo, em 

detrimento da reacção interna, 
pois efectivamente tem-se a 
sensação que um verdadeiro 
cerco está a ser operado pelas 
juntas militares dos palses vi­
zinhos, agindo usualmente como 
instrumentos, em estreita liga­
ção, ou como reserva do im­
perialismo principal. Toda uma 
campanha de imprensa vem 
sendo orquestrada, apresen ­
tando o Peru como uma ameaça. 

Numa primeira fase os jornais 
brasileiros, como o Estado de 
São Paulo e o Jornal do Brasil, 
demonstram que o Governo 
Peruano é comunista e estâ 
infiltrado por jugoslavos; o 
Mercúrio, do Chile, "descobre" 
uma base de misseis soviéticos 
em Paita, etc. Numa segunda 
fase, as agências da S. 1. P. 
(Sociedade lnteramericana de 
Imprensa), darão difusão a estes 
artigos, que aparecerão no resto 
do mundo, como informação so­
bre factos reais. Foi este o 
mecanismo que funcionou 
contra o Chile de Allende. 

i: assim que um semanário, 
bastante "sêrio" e influente junto 
de certos meios de negócios, o 
Economist. de Londres, publicou 
em Fevereiro último, longas e de­
talhadas informações de onde se 
retira uma impressão nltida de 
insegurança no Peru e de que a 
economia esté sendo mili · 
tarizada. O resultado é o es­
perado: desencorajamento dos 
investidores e procura doutros 
centros de expansão mais 
tranquilos. 

MFA = De moc ratizar 

+ Descolonl.zar 

+ Desenvolver 

Era este o fim daqueles que sa­
bem bem que travando o 
financiamento externo, é o 
desenvolvimento interno, e 
portanto o crédito polltico do 
regime, que serã atingido. 

No entanto o General Velasco 
estã atento e vai dizendo: "Nós 
não cessamos de alertar os 
nossos vizinhos e a opinião 
internacional sobre o absurdo 
das despesas militares in ­
consideradas por palses em via 
de desenvolvimento. O golpe de 
Estado chileno modificou 
completamente a relação de 
forças na América do Sul. i: 
verdade que procurãmos, depois, 
aumentar a nossa capacidade 
defensiva. Pedimos armamento 
aos americanos que o recusaram. 
Voltámo-nos para a França, mas 
os seus carros, por certo ex­
celentes, são demasiado caros. 
Então aceitãmos as propostas 
soviéticas. i: o nosso direito e o 
nosso interesse . Mas, cer ­
tamente, que se respeita a 
cronologia e que se não esquece 
a minha proposta formal, 
transmitida a todos os vizinhos, 
em favor duma paragem das 
compras de armas nesta região 
do mundo". 
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Democratização das Forcas Armadas 
I 

(Continuação da pág. 1) 
com inversão de hierarquias ou Essa intervenção só pode Essa democratização não fomento do associativismo, 

com a "falsa democratização" a resultar se as F. A. estiverem choca com a hierarquia e a englobando ele as diversas 

Nem a designação de que já nos referimos. é pura estruturadas, coesas, e cimenta- disciplina, antes a reforça e a classes !oficiais, sargentos e pra-
elementos para a JSN a partir 

das eleições pelos Conselhos de 

Armas é sinal dessa falsa 

democratização? Trata-se do 

preenchimento de lugares poli-

ameaça para a democracia que 

pretendemos construir. 

ALGUNS ASPECTOS PRATICOS 

das por uma disciplina cons­

ciente, onde a hierarquia das 

competências substitui a velha 

hierarquia. 

racionaliza, se forem tidas em 

atenção as caracterlsticas 

próprias de cada ramo das F. A. 

Tanto oficiais como sargentos 

e praças podem e devem cola-

ças) como nas cooperativas de 

unidade, que embora jà existindo 

antes do 25 de Abril, necessitam 

de uma redefinição e rees­

truturação. As cooperativas po-

borar em iniciativas comuns de dem e devem ser transformadas tices exigidos por um perlodo de No actual estádio da vida 

excepção durante o qual as nacional, cabe às F. A. uma 

Forças Armadas terão a seu importanta missão - a defesa 

cargo o objectivo de instaurar a intransigente do Programa do M. 

democracia em Portugal. F. A., que o mesmo é dizer, 

As tendências de democra- interesse para todos sem que a 

tismo, e igualitarismo, no seio disciplina seja atingida. 
efectivamente num ponto de 

encontro, de colaboração, enfim, 

de verdadeira cooperação. 

Numas Forças Armadas assegurar o avanço do processo 

democráticas, o chefe em cada democrático que se inciou na 

escalão ê o primeiro responsável, madrugada de 25 de Abril. 

no seu sector de actividade, pela Muitos perguntarão se a 

defesa das conquistas da democratização não deverà 

democracia. Neste sentido, o começar pelas próprias F. A. 

das F. A. devem ser combatidas Podem-se citar por exemplo 

porque contrárias aos interesses reuniões de esclarecimento sobre 

do Povo Português e das os objectivos do Governo e do 

próprias F. A. No momento M. F. A.; administração de 

histórico que atravessamos, à cantinas e cooperativas das uni­

exploração dessas tendências, dades; promoção de reuniões de 

demagogicamente encetada, são caracter cultural, organização de 

Outro aspecto de que se pode 

revestir o associativismo é o caso 

da CDAP na Armada. 

A Comissão Dinamizadora do 

Associativismo de Praças da 

Armada, é o exemplo vivo de 

como, sem atingir a hierarquia 

antes reforçando-a, se consegue 

manifestamente prejudiciais. bibliotecas e colaboração 

actividades desportivas. 

incentivar o espirita de coopera-

UMA NOVA SOCIEDAD E MILITAR Outro processo de cola- ção entre os militares. 

boração, como o despacho 84/74 Ouem diz Comissões de Pra -

do CEMA salienta, é o caracter ças, diz de Sargentos ou de 
chefe militar procurará obter a Quanto a este ponto, é Para serem efectivamente a consultivo das CBE no que se re- Oficiais, pois o fim é o mesmo -

máxima eficiência passivei do necessário que se tome em garantia de um Portugal rena- fere a disciplina, sendo auxílios a defesa do Programa do M. F. 

grupo que comanda. Para tal de- consideração palavra vado, saído do caos de 48 anos preciosos dos comandos. Outra A., esclarecendo sobre os seus 
verâ fazer uso dos processos Democraciaai:>licada às F. A. se a de "ordem" ditatorial, as F. A. 

democrâticos de comando, e de- entendermos como o es - devem manter-se unidas e firmes 

ve pôr de parte o tipo de tabelecimento de um clima de prontas a enfrentar qualquer 

comando autocràtico. respeito mútuo e consciente, de tentativa de desvio ao Programa, 

No comando democrâtico, o definição das responsabilidades proporcionando assim ao Povo 

chefe: de cada um, o acabar com o Português a construção de um 

anacronismo das situações, com novo País. 

inicia tiva mobilizadora, é a 

publicação de jornais de unidade 

e jornais de parede. 

O associativismo, tão 

perseguido e taxado de "sub­

versivo" pelo fascismo no meio 

reais e concretos objectivos. 
Com tudo isto se pretende que 

as diferentes classes das F. A. se 

olhem não como adversários, 

mas sim como complementos de 

uma mesma tarefa que, hoje · 

civil, era inconceblvet nas F. A. mais do que nunca, nos trans-
- Faz intervir o grupo; o favoritismo e o abuso da Como exemplos muito con- Também neste campo, a cende a todos - a construção de 

- As linhas de acção surgem autoridade, então sim, a eretos de democratização nas F. democratização passa pelo um Pais Novo. 
mais como resultado de democratização é prioritária nas A., e no caso especifico da 

conjunto do que por acção F. A. Armada temos o Despacho do 

única de cima para baixo; Chefe do Estado Maior da Ar-

- Permite a participação mais Outra interpretação, pode ser a mada n.0 84/74 de 4/10/ 1974, 
activa dos subordinados, que se emprega vulgarmente. e que regulamenta o Serviço do 

aumentando o seu sen- neste caso, jâ a questão é um Bem-estar naquele ramo tver 
timento de liberdade e de pouco diferente. Boletim N.º 3 pag. 2). 

responsabilidade. Não pode haver Nesse regulamento podem-se 

Democracia sentido encontrar algumas inovações 

t todo um processo de ai- etimológico da palavra, no seio que, por inéditas nas F. A . 
teração chefe-grupo, que das F. A ., sob pena de se portuguesas, muito vêm con­

conduzirâ necessariamente à transformarem num corpo sem a tribuir para o despertar de um 

tomada das melhores decisões 

pelo chefe. 

Portanto, havera que fazer um 

esforço no sentido de introduzir 

nas Forças Armadas os 

processos democrâticos de 

gestão, geradores de soluções 
mais equilibradas e dinâmicas. O 

mlnima operacionalidade e 

capacidade de intervenção. 

Senão vejamos: 

As F. A., têm de se manter 

prontas para qualquer in ­

tervenção contra as forças que 
pretendem sabotar o processo 

comando democrâtico em si é democrático e retroceder para a 

um comando dinãmico. situação dita torial que nos 

Confundir a adopção de oprimia. tal como se verificou no 

for01as democrâticas de dirigir 28 de Setembro. 

FM SFPARA 1 /\ UM ros·1 FR DE JOÃO ABEL MANT4 

\OBRr O M. f. r\. DINAMIZAÇÃO CULTURAL 

PROGRAMA RAD IO DO M. f. A. 

Na Emissora Nac1ona! 

J.as.s.asesas1e1ras 
das18,15àsl9,00horas 

No Rádio Clube Português . 

pse&.asfe11as 
das22.00âs22,20horas 

espirita renovador. 

ECONOM I A - POLÍTICA 

A AGRICULTURA 
PORTUGUESA 

(Continuação da pág. 3) 
coamento dos seus produtos para os 
locais de consumo 

Tentando de alguma lorma res­
ponder a todos estes problemas. o Go· 
verno Provisório, ciente da urgência de 
uma actuação e da 11ans1toriedade da 
sua vigência. o Que lhe acarretaria 
certamente deucar a obra em meio, 
apenas refere neste campo as medidas 
a Que atrás fizemos 1eferência "de· 
l1nição da agricultura e refo1ma gradual 
da estrutu1a agr.!ma" Parece pouco 
Talvez a ag1ccultura portuguesa 
aguente ainda mais um ano de subsl­
d1os. manobras polftccas e feiras 
agrlcolas 

Voltaremos em breve a estes pontos. 
1ratando-os mais detalhadamen1e 

ISENÇÃO PARTIDARIA 

T•ndo surgido ultim•m•nt• •lgum•• Nf•rlnciu 1u..::.ptlvei1 
de interpretaçõ11 lncorrecta1 1obN • lig•çio do M. F. A. com 

p.-rtldo1 ou movimento1, 11cl•r•cemo1: 

O M. F. A. f-.z um• revo/uçSo para ~bar o f#nCÍ.mO, M­
v•ndo portanto • :su• prl•ntaçáo :s•r can:sid.,..da ,,. linhll 
progreW:rta. 

À 1squerdl do fa1cl1mo tfOrmul• política do d•e•SMrO pa,.. 

garantir a manutenção do capital monopoli1tal 1itu•u um leque 

d• pos1ivei1 1oluç:M1 todu 1ivad11 1m m•ior ou menOI' gr1u de 
tendincia1 1oclali1ta1. São 1la1 qu• ntpre1•ntam o sentido 

prognt11i1ta d• revoluçio; bas•i•m·•• no reeonh•cim•nto d• qu• 

o Estado t.,i QUe lnt•rvir par• gu•ntir o caminho d• m•lor Jultiç• 

social. 
O M. F. A. nk t•m partido pai/rica, nem 4 um partido político. 

O M. F. A .• interpr1tando • vontad• da esmegador• maioria dos 

portugu••••, dinamiza •• Forçai Armadas, qu• n•le u via 
transformando, polariza todas ai forçai d1mocritica1, ••ig• o 

cumprimento do progr1ma que epnt1entou j Naçio. 

O M. F. A. •ncontn-H •cim• do. partido3 pai/ricas •C.itando 

todos os qu• :s• nk oporiluun 10 ••u Pl'Of/Tam#I. Unido com o po­

vo, eslegur• •Instauração de um• •utlntlca democraei• pNr1li9ta 

em Portug•I. 
O M. F. A. encontr•-1e atento relativam1nte j,quel•• que 

camuflad11mente, fa<t:em o Jogo d.I ntacçio; combate 

vigorosamente todas as formei de saboteg•m d• ordem pré· 

-d1mocràtice estabelecida 
O M. F. A. não se encontr• compronNtido com quelquw mo­

viTn•nto político. Acolhe e incentiv• •• forças ent1-fescl1t.u; ma1 
nio 1e vincul• • nenhume d1la1, porquanto sio múltipla• •• for­

mai d• expre11io d1mocràtica e todas sào nece1úri•1 e dev•m 

existir, traduJ:indo • veriedade dai opiniões e • pritlca d•• li­
berdades. 

Na página tr<;S o M. F. A. - DO POLÍTICO AO ECONÓMICO 

.. 
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